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 TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Secretaria Municipal de Governança 

Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO PARA DIVERSAS SECRETARIAS 

Natureza: Pregão Eletrônico 

Prazo: 12 (doze) meses 

Data e local de 
Elaboração: 

Piratini, 18 de junho de 2024 

 

1. OBJETO  

1.1. O Objeto do presente TR é a aquisição de  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO PARA DIVERSAS SECRETARIAS, conforme condições, 

quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste TR.  

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação dos serviços descritos pela necessidade de propiciar 

melhor conforto térmico e ambiente mais agradável de trabalho nas 

edificações ocupadas atualmente pela Prefeitura Municipal de Piratini e suas 

secretarias. Além disso, a aquisição do equipamento contribuirá para 

adequação do ambiente para o desenvolvimento das atividades exercidas pela 

Administração. 

3. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 
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3.1. O FORNECEDOR deverá comprometer-se a ofertar quantitativo pelo prazo 

de duração do contrato para fornecimento dos serviços conforme as seguintes 

especificações: 

ITEM PRODUTO QUANTIDADE 
(previsão para 12 
meses) 

1.  
Ar Condicionado 220V Frio e Quente 

9000 BTUs 

40 

2.  
Ar Condicionado 220V Frio e Quente 

12000 BTUs 

50 

3.  
Ar Condicionado 220V Frio e Quente 

18000 BTUs 

25 

4.  
Ar Condicionado 220V Frio e Quente 

24000 BTUs 

25 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade;  

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990);  

c)  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  
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d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

e) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

f) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

 b) seguros de acidentes; 

 c) taxas, impostos e contribuições; 

 d) indenizações; 

 e) vales-refeição; 

 f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo 

g) Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATINI, quando esses 

tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 

produto;  

h) Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de 

acordo com a necessidade e o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRATINI no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento;  

i) Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da comunicação 

expedida pelo Setor competente;  

j) Comunicar ao Serviço competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIRATINI por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário;  

k) A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de 

contrato ou outro documento equivalente. 
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE 

5.1. Aceitar o produto que atenda aos requisitos constantes deste Termo de 

Referência;  

5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

I- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

II- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

III- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado;  

IV- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos;  

5.3.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

5.4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATINI para a entrega dos produtos;  

5.5. Impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Pregão;  

5.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos empregados da licitante vencedora;  

5.7. Devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos;  

5.8. Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita 

pelo Serviço de Almoxarifado;  

5.9. Solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo 

Serviço de Almoxarifado, o fornecimento do produto objeto deste Pregão;  
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5.10. Comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento do 

produto e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

5.11. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, 

na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos 

termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.12. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível 

com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a 

título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021:  

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência para a contratação objeto deste TR será de 12 (doze) 

meses. 

7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A CONTRATADA deverá atender os seguintes requisitos fiscais, sociais e 

trabalhistas: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro 

Público de Empresas  Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: 

Certificado da  Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará  condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio  www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual 

de responsabilidade  limitada-EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de  documento comprobatório de seus 

administradores; 
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d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com  averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante  sucursal, filial ou 

agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato 

constitutivo no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

 dos seus administradores; decreto de autorização, em se 

tratando de sociedade  empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f)  Os documentos acima deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou  da consolidação respectiva. 

7.1.2. REGULARIDADE SOCIAL, FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao 

domicílio  ou  sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o  objeto contratual; 

f)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

 fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

g)   Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a  apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou  outra equivalente, na forma 

da lei. 

8. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

8.1. Aplica-se a esta aquisição, a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o 

Decreto Municipal 123/2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Será realizada pesquisa em sites de compras públicas e sites de 

fornecedores, nos termos do Artigo 5º do Decreto 123/2022. 

10. ESTIMATIVA DE VALOR 

10.1. Para fins da aquisição pretendida, utilizou-se como parâmetro de estimativas 

de valores, pesquisa realizada sites de aquisições anteriormente publicadas 

por entes públicos, através de informações extraídas do site LicitaCon a fim de 

somar três valores que servirão como base de referência de valor praticado no 

mercado.  

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 
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11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA da 

seguinte forma: 

12.1.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data final do período de adimplemento e do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do 

contrato. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, a Contratada que:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

XIII. comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

XIV. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 

para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 

beneficiários dos atos praticados; 

XV. no tocante a licitações e contratos: 

  a. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

  b. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

  c. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

  d. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

  e. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

  f. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 
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pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

  g. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos celebrados com a administração pública; 

XVI. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito 

das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional. 

13.2. O licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações acima 

mencionadas ficará sujeito às seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta das 

dotações orçamentárias previstas para a Secretaria Municipal de Governança, 

através do código de despesa indicado pelo setor de contabilidade. 

Piratini, 18 de junho de 2024 
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